ENUNCIADO OECP n.°01 de 28 de julho de 2005

O Orgao de execucdo do Ministério Plblico com atribuicdo para propor acdo de que resulte a
perda de cargo de membro vitalicio do Ministério Pablico, nos termos do art. 38, § 2°, da Lei n.°
8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e do art. 134, § 1°, da Lei Complementar Estadual n.° 106,
de 3 de janeiro de 2003, é o Procurador-Geral de Justica, apés deliberacdo do Orgdo Especial
do Colégio de Procuradores de Justica, qualquer que seja o foro competente para o respectivo
processo e julgamento.

ENUNCIADO OECP n.° 02, de 24 de setembro de 2008

1) Extinto o érgao jurisdicional perante o qual oficie, com exclusividade, 6rgdo de execucao do
Ministério Publico, também este estara extinto, sem necessidade de qualquer manifestacao
expressa da Administracdo Superior do Ministério Publico;

II) Nesta hip6tese, o Membro do Ministério Publico titular do érgao extinto podera: (a) requerer
ingresso no quadro especial reservado aos agentes em situacao de disponibilidade, na forma
da lei, ou (b) anuir com o exercicio voluntario das atribui¢cdes que Ihe forem conferidas por ato
do Procurador-Geral de Justica, ndo se configurando, contudo, acumulagédo com o 6rgéo
extinto;

I11) O Membro do Ministério Publico titular do 6rgéo de execuc¢ao que for extinto na forma do
item | tera preferéncia no primeiro concurso de remocao que sobrevier, seja qual for o critério.



